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e acordo com informações da Re-
ceita Federal, o eSocial já conta com 

13.114 empresas e mais de 12 milhões de 
trabalhadores. Elas fazem parte do primei-
ro grupo de implantação do sistema, que 
engloba grandes empresas (faturamento 
anual de R$ 78 milhões).

Agora, em julho, tem início a segunda 
fase de implantação, que abarca as empre-
sas pequenas e médias. Segundo as esti-
mativas, esse grupo é composto por 4 mi-
lhões de empregadores, com um total de 33 
milhões de trabalhadores – desses, 2,9 mi-
lhões são optantes pelo Simples Nacional.

O governo promete lançar plataformas 
simplificadas do eSocial para os optantes 
do Simples Nacional. Para o microempreen-
dedor individual (MEI), será disponibilizado 
um portal semelhante ao do empregador 
doméstico. A microempresa (ME) e a empre-
sa de pequeno porte (EPP) também terão a 
opção de utilizar o portal, com a digitação 
dos dados diretamente na página do eSocial, 
sem a necessidade de um sistema próprio.

alertas importantes
A implantação do eSocial para esse novo 
grupo de empresas compreenderá cinco fa-
ses, cada uma relacionada a um determina-

do conjunto de dados a serem informados 
[veja o quadro abaixo]. 

Nesse início de utilização do eSocial, 
é importante ficar atento às seguintes 
situações:
Novas admissões: em setembro de 2018, 
qualquer admissão realizada a partir do dia 
1º desse mês deverá ser informada no eSo-
cial, além da inserção das informações dos 
trabalhadores que já integram o quadro de 
funcionário. O prazo de envio da admissão 
é o dia anterior ao início da prestação de 
serviço. O mesmo vale para os demais even-

tos não periódicos, tais como concessão de 
férias, comunicação de aviso prévio (traba-
lhado) ou desligamento do trabalhador.
Sem movimento: a pessoa jurídica sem 
informação (evento periódico) deve trans-
mitir como “sem movimento” na primeira 
competência que ocorrer e repetir o envio 
sem movimento em janeiro de cada ano, 
mediante o envio do evento “S-1299 - Fecha-
mento dos Eventos Periódicos”. Portanto, as 
empresas que estiverem inativas em no-
vembro de 2018 devem transmitir o eSocial 
“sem movimento”. [ ]

Cartões de ponto sem assinatura 
de empregado são válidos 

DIRETO DO 
TRIBUNAL
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eSOCIAL: AGORA SÃO  
AS MÉDIAS E PEQUENAS EMPRESAS

cronograma de implantação – segundo grupo

fases data de implantação o que entra

Fase 1 16/7/2018
Apenas informações relativas aos empregadores e contribuintes,  
ou seja, cadastros do empregador e tabelas – Eventos S-1000 a S-1080

Fase 2 1º/9/2018

Passam a ser obrigadas a enviar informações relativas aos trabalhadores  
e seus vínculos com as empresas (eventos não periódicos), como admissões, 
afastamentos e desligamentos – Eventos S-2190 a S-2400

Fase 3 1º/11/2018
Torna-se obrigatório o envio das folhas de pagamento (eventos periódicos) – 
Eventos S-1200 a S-1300

Fase 4 1/2019
Substituição da GFIP (Guia de informações à Previdência Social)  
e compensação cruzada

Fase 5 1/2019
Deverão ser enviados os dados de segurança e saúde do  
trabalhador – Eventos S-1060, S-2210, S-2220, S-2240 e S-2241



om a implantação do Sistema de Es-
crituração Digital das Obrigações 

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSo-
cial), o dia a dia do empresário, inclusive do 
microempreendedor individual (MEI), da 
microempresa (ME) e da empresa de pe-
queno porte (EPP), deve mudar muito. Essas 
mudanças não se limitam a obrigatoriedade 
do envio dos eventos no eSocial. Na verda-
de, há outras obrigações acessórias que o 
complementam, tais como a EFD-Reinf e a 
DCTFWeb, todas integrantes do Sistema Pú-
blico de Escrituração Digital (Sped). Assim, 
esta edição do Tome Nota esclarece as prin-
cipais dúvidas sobre o assunto.

o que é a efd-reinf?
A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) foi 
instituída pela IN RFB n.º 1.701, de 14/3/2017. 
Trata-se de um instrumento de cumpri-
mento das obrigações tributárias acessórias 
relacionadas a tributos e contribuições pre-
videnciárias que não incidam sobre a remu-
neração de folha de pagamento.

quem está obrigado a adotar a efd-reinf?
Os seguintes contribuintes:
ÿ  Que prestam e contratam serviços realiza-
dos mediante cessão de mão de obra;
ÿ  Os responsáveis pela retenção de PIS/Pa-
sep, Cofins e CSLL;
ÿ  As pessoas jurídicas ou físicas que paga-
ram ou creditaram rendimentos com IRRF;
ÿ  Os optantes pelo recolhimento da Contribui-
ção Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB);

ÿ  Produtor rural pessoa jurídica e 
agroindústria quando sujeitos a contri-
buição previdenciária substitutiva sobre 
a receita bruta;
ÿ  Associações desportivas de futebol 
profissional;
ÿ  Patrocinadora de associação desportiva 
de futebol profissional; 
ÿ  Promotoras de eventos desportivos que 
mantenham equipe de futebol profissional.

quando a efd-reinf  
será obrigatória?
Deve-se observar o seguinte cronograma 
de implantação:
ÿ  Grandes empresas (R$ 78 milhões): 
maio de 2018;
ÿ  Demais empresas do setor privado: no-
vembro de 2018;
ÿ  Órgãos públicos: maio de 2019.

qual o prazo de envio da efd-reinf?
Deverá ser transmitida mensalmente até 
o dia 15 do mês seguinte, antecipando o 
envio caso na data prevista não tenha 
expediente bancário. Para as promoto-
ras de espetáculos desportivos, o prazo 
é de até dois dias úteis após a realização 
do evento.

e se não houver informação  
a ser enviada na efd-reinf?
Nesses casos, deve ser enviado o even-
to R-2099 (Fechamento dos Eventos Pe
riódicos) como “sem movimento” na pri-
meira competência que ocorrer e repetir 

essa mesma informação em janeiro de 
cada ano.

o que é a dctfweb?
A Declaração de Débitos e Créditos Tribu-
tários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos (DCTFWeb) está disci-
plinada na IN RFB n.º 7.787, de 7/2/2018. Tra-
ta-se de um instrumento de cumprimento 
das obrigações tributárias acessórias rela-
cionadas às contribuições previdenciárias 
e de contribuições destinadas a terceiros. 
Após a transmissão dos dados no eSocial e 
na EFD-Reinf, essas informações são rece-
bidas e consolidadas automaticamente no 
sistema da DCTFWeb, e devem ser confir-
madas pelo contribuinte.

quem está obrigado a 
apresentar a dctfweb?
Os seguintes contribuintes:
ÿ  Pessoas jurídicas em geral e as equipara-
das a empresa;
ÿ  MEI com empregado que adquirir pro-
dução rural (pessoa física), patrocinar fu-
tebol profissional ou contratar empresa 
sujeita à retenção; 
ÿ  Consórcios com empregado próprio que 
adquirir produção rural (pessoa física), pa-
trocinar futebol profissional ou contratar 
empresa sujeita à retenção; 
ÿ  Entidades de fiscalização do exercício 
profissional (conselhos federais e regio-
nais), inclusive OAB;
ÿ  Produtores rurais pessoa física com 
empregado;
ÿ  Pessoas físicas que adquirirem produção 
rural (pessoa física) ou de segurado espe-
cial para venda, no varejo, a consumidor 
pessoa física; 
ÿ  Unidades gestoras de orçamento público;
ÿ  Fundos especiais criados no âmbito de 
quaisquer dos Poderes da União, quando do-
tados de personalidade jurídica de autarquia; 
ÿ  Organismos oficiais internacionais ou 
estrangeiros em funcionamento no Brasil, 
com empregados (regime geral).
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ÿ  DCTFWeb diária: até o segundo dia útil 
após a realização do evento desportivo, pela 
entidade promotora do espetáculo.

e se não houver informação  
a ser enviada na dctfweb?
Em caso de interrupção temporária dos 
fatos geradores, deve-se transmitir a in-
formação “sem movimento” na primeira 
competência que ocorrer e repetir a mesma 
informação em janeiro de cada ano.

como será realizado  
o recolhimento previdenciário?
Com a implantação da DCTFWeb, em que 
serão informados os débitos e créditos da 
contribuição previdenciária, o contribuin-
te deverá acessar o e-CAC para emissão 
do Darf (Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais) para recolhimento da 

contribuição previdenciária devida, em 
substituição à GPS (Guia da Previdência 
Social). O vencimento permanece o mes-
mo, dia 20 do mês seguinte, antecipando 
o envio caso nessa data não tenha expe-
diente bancário.

qual a diferença entre esocial,  
efd-reinf e dctfweb?
Em síntese, são as seguintes: 
ÿ  eSocial: recebe informações relacionadas 
ao trabalho (inclusive autônomo e estagiário);
ÿ  EFD-Reinf: recebe informações não rela-
cionadas ao trabalho, entre pessoas jurídi-
cas (exemplo: retenção de tributos de pes-
soa jurídica);
ÿ  DCTFWeb: faz a unificação das informa-
ções encaminhadas ao eSocial e EFD-Reinf, 
com dados relativos aos débitos e créditos 
das contribuições previdenciária. [ ]
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A REFORMA TRABALHISTA 
ALTEROU MAIS DE 100
PONTOS DA CLT. VOCÊ 
TEM ALGUMAS DÚVIDAS?

Desde novembro do ano passado, a Reforma 
Trabalhista trouxe muitos impactos e uma série de 
dúvidas. As mudanças são profundas e complexas. 
Por isso mesmo, a FecomercioSP está fazendo uma 
grande mobilização em seu portal para oferecer 
respostas e esclarecimentos a empregados e 
empregadores. São conteúdos, cartilhas, reportagens 
e análises sobre temas como a jornada de trabalho, 
contrato intermitente, rescisão, férias, home office, 
entre outros direitos, benefícios e obrigações. 

então, se você quer entender 
de maneira prática, simplificada 
e confiável tudo o que mudou, acesse 
www.fecomercio.com.br/reforma-trabalhista
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quando a dctfweb será obrigatória?
Deve-se observar o seguinte cronograma de 
implantação:
ÿ  Grandes empresas (R$ 78 milhões): julho 
de 2018;
ÿ  Demais empresas do setor privado: ja-
neiro de 2019;
ÿ  Órgãos públicos: julho de 2019.

qual o prazo de envio da dctfweb?
A transmissão dos dados deve atender aos 
seguintes prazos:
ÿ  DCTFWeb mensal: até o dia 15 do mês se-
guinte, antecipando o envio caso na data 
prevista não tenha expediente bancário;
ÿ  DCTFWeb anual: até o dia 20 de dezem-
bro de cada ano, antecipando o envio caso 
na data prevista não tenha expediente ban-
cário, com informações relativas ao décimo 
terceiro salário; 



�chegada do eSocial para as micros e 
pequenas empresas está bem próxima. 

De acordo com o cronograma oficial, emprega-
dores com faturamento abaixo de R$ 78 milhões 
devem iniciar a implantação do sistema a partir 
de julho, com informações relativas ao cadastro 
e tabelas. 

A inserção desse grande contingente, com-
posto em sua maioria por pequenos negócios, 
tem preocupado entidades representativas 
do empreendedorismo. O Sescon-SP realizou 
uma pesquisa no início de dezembro com 800 
empresários contábeis e identificou que mais 
de 70% das empresas de médio e pequeno 
portes não estão prontas para o eSocial.

Em virtude disso, o Fórum Permanente em 
Defesa do Empreendedor está pleiteando na 

Receita Federal do Brasil e nos demais órgãos 
envolvidos no projeto um faseamento diferen-
ciado de implantação para essa parcela de con-
tribuintes. Em sintonia com os pleitos já mani-
festados pela Fenacon e pela FecomercioSP, a 
reivindicação destaca a importância da adoção 
do tratamento diferenciado às micros e peque-
nas empresas, em consonância com o estabe-
lecido na Constituição Federal de 1988. O docu-
mento enviado às instituições foi assinado por 
Sescon-SP, Aescon-SP, ACSP, Fiesp, FecomercioSP, 
CRCSP, Sindcont-SP, Fecontesp, Sinaenco, Sin-
dhosp, Anafre, Anefac, Cesa, Sindilojas-SP, Cesa, 
Sindicato dos Economistas do Estado de São 
Paulo, Sindetur-SP, Sinfac-SP e Sinsa.

Além da falta de estrutura e de carências 
de capacidades humanas, financeiras e de tec-
nologia, uma questão relevante dificulta a en-
trada do grupo no eSocial. Com o ingresso das 
grandes empresas, em janeiro, constatou-se o 
aumento expressivo da demanda de suporte 
técnico a softwares houses. Embasados nesse 
cenário, podemos afirmar que essas empresas 
de TI não terão a mão de obra necessária para 
atender às micros e pequenas empresas. Além 
de ser um contingente muito maior, há de se 
considerar também essa condição simples e 
carente de informações das organizações.

A ausência de um contingenciamento 
para o cumprimento de obrigações principais, 
em caso de não adaptação de empresas ao 
sistema no prazo estabelecido, também é um 
problema. Não é prudente ameaçar o recolhi-
mento dos impostos, pois isso afetará tanto 
os contribuintes como o governo. Portanto, é 

Por meio da IN RFB n.º 1.810/2018, a Receita Federal alterou 
procedimentos que tratam da tributação previdenciária 
e normas sobre restituição, compensação, ressarcimento 
e reembolso, em decorrência da implantação do eSocial. 

Foram unificados os regimes de compensação para as pessoas 
jurídicas que utilizam o eSocial. Para as empresas que ainda 
utilizam a GFIP, o regime de compensação não foi alterado. 
A norma trata ainda das compensações relativas às quotas 

de salário-família e salário-maternidade, que, com o eSocial, 
deverão ser deduzidas pela DCTFWeb.

A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (Sefaz-SP), por 
meio da Portaria CAT n.º 42/2018, aperfeiçoou a sistemática 

de apuração de ressarcimento do ICMS retido por substituição 
tributária ou pago antecipadamente, aplicável aos contribuintes 

do regime periódico de apuração e optantes pelo Simples 
Nacional. O novo sistema permite que, em até 24 horas, o 
contribuinte receba um código eletrônico que comprove o 

acolhimento do arquivo transmitido. Com isso, ele poderá lançar 
de imediato o valor do ressarcimento como crédito em sua 

apuração mensal.

fundamental a análise e efetivação de uma 
outra forma de geração de guias e de recolhi-
mentos de tributos, como o IR e o INSS. 

Para a correta implantação do eSocial, é ne-
cessária a participação de todos os empregado-
res e empregados, mudando os processos das 
empresas e regularizando os seus dados cadas-
trais. As principais entidades representativas 
do empreendedorismo têm feito a divulgação 
do eSocial, entretanto, falta uma comunicação 
oficial dos órgãos públicos envolvidos nos prin-
cipais meios de comunicação para divulgar, 
sensibilizar e engajar os envolvidos.

Todas essas preocupações têm sido expla-
nadas recorrentemente pelo Sescon-SP, tanto 
no grupo de trabalho confederativo do eSocial 
como em reuniões com a Receita Federal. E por 
conhecer a realidade dos pequenos negócios e 
os objetivos do governo, o Sescon-SP atua como 
intermediador, sempre buscando a melhor for-
ma de implantação e consolidação do eSocial.

Portanto, a reivindicação principal das 
entidades é a adoção de um faseamento dife-
renciado para as micros e pequenas empresas, 
com início em janeiro de 2019. Acreditamos no 
projeto. Após sua concretização, ele trará gran-
de simplificação e transparência, beneficiando 
toda a sociedade brasileira. Entretanto, para o 
seu êxito, é vital a consideração da realidade 
das empresas e dos problemas operacionais e 
sistêmicos que o envolvem atualmente.[ ]

FASEAMENTO 
DE eSOCIAL 
DIFERENCIADO 

tribuna contábil 5

norma de compensação tributária 
federal é alterada

sefaz agiliza ressarcimento de 
substituição tributária 

lembretes

Márcio Massao Shimomoto,  
presidente do Sescon-SP e da Aescon-SP
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5ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) validou os cartões 

de ponto, apesar da falta da assinatura do 
empregado nos registros. Para os ministros, 
essa ausência não torna inválido o controle 
de jornada, porque a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) não exige que o emprega-
do firme esses documentos. 

Em decisão anterior, o Tribunal Re-
gional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) 
havia deferido o pagamento de horas ex-
tras com base na jornada relatada pelo 
empregado (das 8h às 18h de segunda a 
sexta-feira, estendendo-se até 19h30 três 
vezes por semana). Ele afirmou ainda que 
trabalhava dois fins de semana por mês, 

das 8h às 17h, com uma hora para refeição 
e descanso.

A empregadora apresentou cartões de 
ponto para comprovar que o empregado, na 
verdade, atuava de segunda a sexta-feira, 
das 8h às 18h, com duas horas de intervalo. 
Aos sábados, de acordo com a empresa, a 
jornada era das 8h às 12h. Eventuais horas 
extras também estavam registradas.

O trabalhador chegou a declarar que 
anotava todas as horas extras nos cartões 
de ponto. Mas, para o TRT, a comparação 
entre os controles de jornada apresenta-
dos e a versão das testemunhas evidenciou 
que os serviços extraordinários não eram 
registrados corretamente. O Tribunal Re-

os casos de dissolução parcial de 
sociedade, a data-base para apura-

ção de haveres do sócio retirante é o mo-
mento em que ele manifesta sua vontade, 
respeitado o prazo de 60 dias constante no 
artigo 1.029 do Código Civil. Com base nes-
se entendimento, a 3ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento 
ao recurso especial do sócio retirante para 
alterar a data-base da apuração de haveres, 
que tinha sido definida pelo tribunal de ori-
gem como a do trânsito em julgado da sen-
tença na ação de dissolução da sociedade. 

Segundo o ministro relator do caso, Villas 
Bôas Cueva, não se pode aprisionar o sócio à 
sociedade até o trânsito em julgado da ação, 
acarretando indevidamente responsabilida-

gional considerou inválidos os cartões, pois 
faltava a assinatura.

A empresa, então, recorreu ao TST, com 
o argumento de que a decisão do segundo 
grau violou o artigo 74, parágrafo 2º, da CLT. 
O relator, ministro Douglas Alencar Rodri-
gues, observou que o dispositivo exige que 
o empregador com mais de dez emprega-
dos controle a jornada mediante sistema 
de registro. A norma, contudo, não prevê a 
obrigatoriedade de que os cartões de ponto 
sejam assinados pelo empregado.

Nos termos do voto do relator, a 5ª Tur-
ma deu provimento ao recurso de revista 
da empresa. Com a declaração de validade 
dos cartões de ponto, os autos retornaram 
ao TRT para o exame das horas extras.  
RR-10092-41.2015.5.01.0072. [ ]

“que repartiria seus lucros com o retiran-
te até momento futuro e incerto do trân-
sito em julgado de eventual ação, além de 
ter de convocar o retirante para participar 
de todas as deliberações sociais, com di-
reito a voto, e permitir que fiscalize a em-
presa, como qualquer outro sócio, o que 
não é razoável”. 

No caso analisado, a data-base para a 
apuração de haveres ficou definida como a 
data de recebimento da notificação extra-
judicial efetivamente encaminhada, forma 
escolhida pelo sócio retirante para manifes-
tar sua vontade. REsp 1403947. [ ]

Fonte: Superior Tribunal de Justiça – adaptado.

A

N

tome nota - nº 178 - julho 2018

CARTÕES DE PONTO SEM ASSINATURA 
DE EMPREGADO SÃO VÁLIDOS

APURAÇÃO DE HAVERES EM 
DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE

des contratuais, trabalhistas e tributárias. 
O ministro destacou que o tema ensejou a 
redação de um enunciado aprovado pela I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da 
Justiça Federal: “A decisão que decretar a dis-
solução parcial da sociedade deverá indicar a 
data de desligamento do sócio e o critério de 
apuração de haveres” (enunciado 13). 

Para o magistrado, é imprescindível 
pautar a fixação do período a ser conside-
rado para esse fim na efetiva participação 
do sócio retirante no empreendimento, sob 
pena de enriquecimento sem causa ou de 
endividamento despropositado em razão 
da conduta dos sócios remanescentes. 

Outro problema apontado pelo relator 
seria o possível ônus imposto à empresa, 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – adaptado.
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taxa selic 0,52% 0,52% -
tr 0,0000% 0,0000% 0,0000%
inpc 0,2100% 0,4300% -
igpm 0,5700% 1,3800% -
tbf 0,4650% 0,4672% 0,4859%
ufm (anual) R$ 156,95 R$ 156,95 R$ 156,95
ufesp (anual) R$ 25,70 R$ 25,70 R$ 25,70
upc (trimestral) R$ 23,54 R$ 23,54 R$ 23,54 
sda 3,3023 3,3133 3,3236
poupança 0,5000% 0,5000% 0,5000%
ipca 0,2200% 0,4000% -

COTAÇÕES

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 20.6.2018

abril maio junho

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as di-
ferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que têm outros pisos 
definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, e aos servidores pú-
blicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regi-
dos pela lei federal n.º 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

1.108,381

1.127,232

A PARTIR DE 1º DE 
JANEIRO DE 2018 
[LEI ESTADUAL 
N.º 16.665/2018]

SALÁRIO 
MÍNIMO
federal [R$]

954,00
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 
2018 [DECRETO N.º 9.255/2017]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 8 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico

CONTRIBUIÇÃO
DOS SEGURADOS
DO INSS

SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO [R$]

ALÍQUOTA PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO AO INSS [1]

até  1.693,72 8 %
de  1.693,73  até  2.822,90 9 %
de  2.822,91  até  5.645,80 11 %

DEDUÇÕES:
A. R$ 189,59 por dependente; B. pensão alimentícia; C. R$ 1.903,98 
parcela isenta de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão para 
declarante com 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social; 
E. previdência privada.

BASES DE CÁLCULO [R$] ALÍQUOTA PARC. A DEDUZIR

até  1.903,98 - -
de  1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80
de  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80
de  3.751,06  até  4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de  4.3664,68 27,5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal n.º 11.482/2007 (alterada Lei 
n.º 13.149/2015, a partir de 1º/4/2015) 

CÁLCULO DO RECOLHIMENTO 
MENSAL NA FONTE

[EMPREGADO,
EMPREGADO DOMÉSTICO
E TRABALHADOR AVULSO]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2018 
[PORTARIA MINISTERIAL MF 
N.º 15/2018]

45,00

31,71
até
1.319,18

877,67
até

de
877,68 

SALÁRIO
família [R$]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2018
[PORTARIA MINISTERIAL MF N.º 15/2018]
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JULHO 
2018

2016
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
contribuinte individual 
competência 6/2018

06

FGTS 
competência 6/2018

SIMPLES DOMÉSTICO 
competência 6/2018

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
competência 6/2018

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 6/2018

IRRF 
competência 6/2018

SIMPLES NACIONAL 
competência 6/2018

25

PIS-PASEP 
competência 6/2018

COFINS 
competência 6/2018

IPI 
competência 6/2018

31

CSL 
competência 6/2018

IRPF 
carnê-leão 
competência 6/2018

IRPJ 
competência 6/2018


